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Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Projecto

Unidades curriculares Tipo Observações

Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 60
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 60
Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
Ecologia e Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 60
Educação Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Projecto

Unidades curriculares Tipo Observações

Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45
Tecnologia Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45
Temas de Cultura Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 60
Antropologia e Educação Intercultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45
Administração e Gestão Escolares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
Saúde Infantil e Socorrismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45
Literatura para a Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 60
Metodologia da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45
Metodologia da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45
Metodologia do Estudo do Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45
Metodologia das Expressões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45
Seminário de Integração Interdisciplinar I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 60
Prática Pedagógica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 30 90

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Projecto

Unidades curriculares Tipo Observações

Seminário de Integração Interdisciplinar II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 120
Prática Pedagógica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 90 450

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 439/2002
de 22 de Abril

Sendo necessário definir as regras de funcionamento
do Centro Regional de Saúde Pública do Algarve, ao
abrigo do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 286/99, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, que seja
aprovado o Regulamento do Centro Regional de Saúde
Pública do Algarve, anexo à presente portaria, da qual
faz parte integrante.

O Ministro da Saúde, António Fernando Correia de
Campos, em 14 de Março de 2002.

ANEXO

REGULAMENTO DO CENTRO REGIONAL
DE SAÚDE PÚBLICA DO ALGARVE

Artigo 1.o

Objectivos e âmbito

1 — O presente Regulamento do Centro Regional de
Saúde Pública do Algarve, adiante designado por

CRSPA, define a sua organização e funcionamento, de
acordo com o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 286/99,
de 27 de Julho.

2 — O CRSPA tem como objectivo prosseguir, na
respectiva região, o desenvolvimento das suas atribui-
ções, constantes no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 286/99,
de 27 de Julho.

3 — O CRSPA tem a sua acção circunscrita à res-
pectiva região, sem prejuízo de uma articulação inter-
-regional e a nível nacional.

Artigo 2.o

Estrutura

1 — A estrutura orgânica e as regras de funciona-
mento do CRSPA constam de regulamento interno
aprovado de acordo com o disposto no artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho.

2 — O funcionamento do CRSPA tem como base uma
estrutura flexível, organizada de acordo com a espe-
cificidade das actividades a desenvolver nesta região.

3 — O CRSPA integra as seguintes unidades fun-
cionais:

3.1 — Planeamento e administração de saúde;
3.2 — Vigilância epidemiológica;
3.3 — Saúde ambiental;
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3.4 — Promoção e protecção da saúde;
3.5 — Laboratório de saúde pública;
3.6 — Autoridade de saúde regional.
4 — As unidades funcionais desenvolvem-se de

acordo com os seguintes objectivos:
4.1 — Administração de saúde — esta unidade tem

como objectivo geral participar no planeamento em
saúde da respectiva região, analisar e avaliar as estra-
tégias de saúde definidas, bem como os projectos de
saúde propostos, tendo em conta as necessidades de
saúde da população, em articulação com os serviços de
saúde e outras instituições de âmbito regional e nacional;

4.2 — Vigilância epidemiológica — à unidade de vigi-
lância epidemiológica compete, em geral, a monitori-
zação da saúde da população e a análise de fenómenos
da saúde e da doença, por forma a proporcionar aos
serviços operativos regionais e locais a informação
necessária à intervenção baseada em provas científicas;

4.3 — Saúde ambiental — à unidade de saúde
ambiental compete, em geral, funções de organização,
orientação e apoio a todas as acções de vigilância e
controlo dos riscos ambientais;

4.4 — Promoção e protecção da saúde — à unidade
de promoção e protecção da saúde compete propor e
incentivar acções ao nível dos determinantes da saúde,
de forma a prevenir as doenças e acidentes evitáveis
e elevar o nível da saúde das populações. Esta unidade
deverá desenvolver os conceitos respeitantes às meto-
dologias dos processos e avaliação das acções, nomea-
damente no respeitante ao impacto em ganhos em
saúde;

4.5 — Formação e investigação — a esta unidade
compete implementar e desenvolver a investigação ope-
racional nas áreas de competência do CRSPA, elaborar
projectos de formação orientada para as necessidades
do respectivo dispositivo organizacional e participar na
elaboração, desenvolvimento e divulgação de modelos
de boas práticas em saúde pública;

4.6 — Laboratório de saúde pública — compete a esta
unidade o apoio laboratorial necessário à vigilância epi-
demiológica dos problemas de saúde e ambientais e às
diversas áreas dos serviços de saúde pública regional
e local. Esse apoio pode inserir-se também no âmbito
da investigação, quer, ainda, no âmbito da cooperação
com outras entidades ou sectores;

4.7 — Autoridade de saúde regional — compete-lhe
desenvolver as atribuições do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro.

Artigo 3.o

Coordenação e órgãos

1 — O CRSPA é constituído pelos órgãos constantes
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
com as competências e modo de funcionamento cons-
tantes nos artigos 9.o, 10.o e 11.o do referido diploma.

1.1 — Cada unidade funcional é coordenada por um
profissional dos serviços de saúde, preferencialmente
médicos da carreira de saúde pública, nomeado pelo
coordenador do CRSPA por períodos renováveis de três
anos.

1.2 — A coordenação da unidade funcional não é
incompatível com o exercício da função do adjunto do
coordenador do CRSPA.

1.3 — Compete ao coordenador de cada unidade fun-
cional elaborar e assegurar a execução dos programas
e projectos da respectiva unidade, tendo em conta as
linhas estratégicas para o programa funcional do
CRSPA.

Artigo 4.o

Modelo de gestão

1 — A gestão do CRSPA deve ser orientada por
objectivos, correspondentes a planos de acção anuais
devidamente orçamentados, tendo em conta critérios
de qualidade e efectividade dos serviços.

2 — Cada unidade funcional elaborará o seu pro-
grama específico devidamente orçamentado, tendo em
conta os objectivos da respectiva área funcional. Os pro-
gramas serão objecto de avaliação anual.

3 — As diferentes unidades funcionais deverão arti-
cular-se entre si, formal ou informalmente, para o nor-
mal desenvolvimento dos programas e projectos.

Artigo 5.o

Funcionamento

1 — O apoio logístico necessário ao funcionamento
do CRSPA é assegurado pela Administração Regional
de Saúde do Algarve.

2 — O CRSPA articula-se técnica e funcionalmente
com a Direcção-Geral da Saúde, com a Administração
Regional de Saúde do Algarve e com o Instituto Nacio-
nal de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA), como esta-
belecido nos n.os 2 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 286/99, respectivamente.

3 — O CRSPA articula-se com todas as unidades de
saúde pública da região assegurando-lhes apoio técnico
funcional, como estabelecido nos artigos 6.o e 7.o do
Decreto-Lei n.o 286/99.

Artigo 6.o

Financiamento

1 — O CRSPA será financiado pela Administração
Regional de Saúde do Algarve de acordo com um orça-
mento programa anual, que consubstancia todos os pro-
gramas e projectos das diferentes unidades, bem como
o necessário orçamento ao seu normal funcionamento.

2 — Os custos relacionados com o apoio logístico
serão suportados pela Administração Regional de Saúde
do Algarve.

Artigo 7.o

Serviço de apoio

1 — Os serviços de apoio do CRSPA para o funcio-
namento são constituídos pelas áreas de assessoria téc-
nica, administrativa, auxiliar e equipamentos.

2 — Os restantes serviços com funções de assessoria
técnica em funcionamento na Administração Regional
de Saúde do Algarve darão apoio ao CRSPA.

3 — Cabe ao coordenador do CRSPA propor e pro-
ceder à distribuição dos recursos humanos, através da
dotação de pessoal, nos termos do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 286/99, e nos termos do artigo 5.o do mesmo
decreto-lei, para efeitos de contratualização ou celebra-
ção de acordos, tendo em conta as necessidades espe-
cíficas para desenvolvimento do plano de acção.
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Centro Regional de Saúde Pública do Algarve

Portaria n.o 440/2002

de 22 de Abril

A preocupação com a análise e utilização de infor-
mação de natureza económica esteve sempre presente
nas normas reguladoras do Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento (INFARMED).

A Lei Orgânica do INFARMED, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, alínea c)
do n.o 1 do artigo 20.o, prevê a existência de uma comis-
são de farmacoeconomia, como órgão consultivo do
INFARMED «à qual compete, genericamente, sempre
que solicitada, apreciar os estudos de avaliação eco-
nómica apresentados pelos requerentes ao INFARMED
e propor as medidas mais adequadas aos objectivos do
estudo de acordo com os superiores interesses da saúde
pública e do Serviço Nacional de Saúde».

Deste modo, impõe-se regulamentar a comissão téc-
nica especializada no domínio da farmacoeconomia, no
que se refere à sua composição e funcionamento.

Assim, nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-
-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, aprovar
o Regulamento da Comissão de Farmacoeconomia,
anexo a esta portaria, e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 15 de Março de
2002.

ANEXO

REGULAMENTO DA COMISSÃO DE FARMACOECONOMIA

Artigo 1.o

Natureza

A Comissão de Farmacoeconomia, adiante designada
por Comissão, é um órgão consultivo do Instituto Nacio-
nal da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) em
matéria de farmacoeconomia.

Artigo 2.o

Composição

1 — A Comissão é composta por técnicos e perso-
nalidades de reconhecido mérito nos domínios das ciên-
cias médicas, farmacêuticas, económicas e estatísticas.

2 — Sempre que sejam necessários pareceres em
áreas de diferentes especialidades, a Comissão pode con-
sultar peritos dessas áreas.

3 — Nas reuniões da Comissão poderão participar
técnicos das direcções operacionais ou de outros serviços
do INFARMED, nos termos do respectivo regulamento
interno e sempre que tal se revele necessário.

Artigo 3.o

Nomeação

Os membros da Comissão e os seus peritos são
nomeados, sob proposta do presidente do conselho de
administração do INFARMED, por despacho do Minis-
tro da Saúde ou, se pertencerem a outros ministérios,
por despacho conjunto do Ministro da Saúde e dos res-
pectivos ministros da tutela.

Artigo 4.o

Competência da Comissão

Compete à Comissão, a solicitação do conselho de
administração do INFARMED, pronunciar-se em maté-
rias do âmbito da farmacoeconomia e, designadamente,
sobre:

a) Os estudos de avaliação económica apresenta-
dos ao INFARMED por titulares de autoriza-
ções de introdução no mercado de medica-
mentos;

b) Os estudos de avaliação económica apresenta-
dos ao INFARMED por titulares de autoriza-
ções de colocação no mercado de produtos de
saúde;

c) Os desenvolvimentos científicos no domínio da
avaliação económica de medicamentos e pro-
dutos de saúde, na medida em que possam ter


